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			INTRODUÇÃO


     


			Segundo a profa. dra. Mirella Márcia Vieirta, pretende-se, com o presente estudo, fazer uma exposição sobre a literatura cristã antiga, como uma matéria nova. Sabe-se que a especificidade imediata de qualquer literatura é de caráter externo e a forma da mesma é a língua. Portanto, a sua característica se baseia não só no seu conteúdo, mas também na sua forma. A literatura cristã antiga tem por objeto obras escritas em latim, grego, aramaico, hebraico e outras línguas orientais. É a partir desse fato que veio a reivindicar a sua autonomia diante de outros tipos de literatura latina. Considera-se que prevalece a concepção de uma autonomia da literatura cristã antiga, fundada sobre a valorização dos conteúdos. 


			Hoje, a concepção de literatura é muito mais larga que em um passado não muito remoto. Isso contribuiu para que a literatura cristã busque a sua autonomia como uma matéria dotada de idiossincrasias específicas, enquanto os seus conteúdos assumem um valor prevalente sobre a forma na qual são expressos.


			A literatura cristã antiga faz referência, em primeiro lugar, à retórica como forma de expressão; em segundo lugar, à tradição clássica, em uma tensão dialética. Essa literatura sofreu o influxo do mundo hebraico e grego. A língua grega estabeleceu um vínculo entre o cristianismo e a cultura pagã, os quais se associaram, com o objetivo de realizar algo definitivo. Estabeleceu-se, então, uma dialética entre tradição literária latina e inovação.


			O influxo da retórica constituiu a base do ensinamento cristão primitivo, mas a cultura literária dos cristãos não era homogênea. A partir dos séculos II e III d. C., muitos intelectuais se converteram ao cristianismo e contribuíram com o antigo hábito intelectual. A relação estreita entre tradição e renovação, originalidade e adesão aos cânones clássicos estabelecidos gerou a nova literatura. Assim, a novidade do conteúdo impôs um novo modo de expressão literária. 


			A oratória dos cristãos se assemelha à pagã. A forma mais específica da oratória cristã é o panegírico dos mártires, sermão pronunciado nas celebrações do dia do martírio­ dies natalis - um tipo de oração celebrativa tradicional no mundo pagão, transferida para o mundo cristão; um conteúdo novo em uma forma já há muito consagrada. 


			É, portanto, inevitável não reconhecer o débito da tradição literária cristã antiga ao mundo pagão. Destaca-se a relação entre as letras cristãs e as pagãs. As celebrações dos mártires, expressão autêntica da fé cristã, não se incompatibilizavam com a utilização dos meios tradicionais da retórica pagã. Esse fato ensejou o despontar de uma retórica especificamente cristã.


			A questão da literatura cristã antiga despertou o interesse do autor do presente trabalho que, estudando os grandes temas apresentados no Dicionário patrístico e de antiguidades cristãs, deteve-se em dois comentários sucintos, verbetes de dicionários sobre a literatura martirológica dos séculos II e III d. C.: o primeiro, a Ata dos mártires silitanos (África do Norte) e o segundo, Actae Passionis Perpetuae et Felicitatis, ambos acontecimentos registrados no Norte da África.


			Empreendeu-se, assim, uma viagem a Roma, e iniciou-se a pesquisa na Biblioteca do Institutum Patristicum-Vaticano, onde foram encontrados: o primeiro texto, em língua latina, o dos mártires silitanos, o qual foi lido com avidez e admiração, e, posteriormente, o documento considerado a pérola da literatura cristã antiga: Passio Perpetuae et Felicitatis, um registro de notável riqueza, não só para o cristianismo e para a literatura martirológica, mas também para a história antiga. Trata-se de um documento cujas raízes ubíquas se estendem mormente ao que diz respeito à civilização antiga.


			Procurou-se um suporte teórico que oferecesse a chave para desvendar o mundo antigo, oculto na Passio Perpetuae et Felicitatis. Por indicação da Professora Bete Ramos iniciou-se a pesquisa sobre os polissistemas literários de Even-Zohar. Buscou-se, no suporte teórico, simplesmente a noção de sistema, cujas características surgem das relações entre as partes. Não se buscou a perspectiva da teoria da tradução, mas uma chave para identificar alguns sistemas que fazem da Passio Perpetuae et Felicitatis uma obra literária construída de polissistemas.


			Para Even-Zohar, os polissistemas se definem como redes de sistemas correlacionados, literários e extraliterários. Actae Passionis Perpetuae et Felicitatis foram examinadas, a partir dessa teoria, como um texto constituído de diversos materiais, um sistema dinâmico, heterogêneo, múltiplo e complexo, mas que se constitui pela sua inter-relação textual e extratextual.


			O estudo da Actae Passio Perpetuae et Felicitatis exige uma visão multidisciplinar, abrangendo vários aspectos, como: história, religião, psicologia, direito, noção de gênero e de representação feminina e outros. Foram escolhidos quatro enfoques: a) As perseguições; b) A literatura cristã - o texto da Actae Passionis Perpetaue et Felicitatis; c) O enfoque extratextual, com o De Spetaculis; d) A difusão da Passio nos sermões de Santo Agostinho.


			O primeiro sistema identificado foi o das perseguições, considerado o sistema maior, por ser o gerador da Actae Passionis Perpetuae et Felicitatis. Nos primeiros séculos da nossa era, o cristianismo era uma religião proibida, perigosa para o império Romano. As manifestações de lealdade ao imperador eram consideradas, para os cristãos, algo lícito, até que o império criou a epifania de Augusto. O imperador não só assumiu os nomes de Júpiter e Hércules, mas passou a considerar-se identificado aos deuses. Os cristãos rechaçaram sacrificar ao imperador as moedas com a efígie de César. O mundo pagão, por essa razão, reagiu e rotulou os cristãos de pessoas ignorantes, vulgares, inimigas públicas, causa dos grandes desastres naturais.


			Muitos questionam a respeito dos fundamentos jurídicos das perseguições. Outros afirmam que as perseguições anticristãs eram devidas a uma lei comum, já existente, de lesa majestade. Os imperadores, até o século IV, nutriam verdadeiro desprezo pelos cristãos e empreenderam uma violenta perseguição. As notícias das perseguições foram registradas por Eusébio de Cesareia, “pai da história eclesiástica”, nascido entre os anos 260-265 d. C. Quando da perseguição empreendida por Deocleciano, entre os anos 303-311, Pânfilo foi encarcerado em 15 de novembro de 307. Eusébio, para demonstrar a sua amizade e fidelidade a Pânfilo, acompanhou-o na prisão. Em 311, Eusébio escreveu os oito primeiros capítulos da História Eclesiástica, concluindo o seu documento histórico em 324 d. C. Esse documento foi traduzido do latim para o português no ano 2000 e constitui uma das fontes principais da presente tese.


			O segundo sistema literário constitutivo da Actae Passionis Perpetuae et Felicitatis contextualiza-se na produção literária da África, nos séculos II e III. Destacam-se a versão bíblica africana e, no final do século II, os primeiros documentos martirológicos em língua latina. Os escritores africanos cristãos escreveram cartas e histórias dos mártires. Esses documentos atestam que a Igreja africana era bilíngue, nessa época. Na composição da Actae Passionis Perpetuae et Felicitatis, a mártir fala grego e tudo indica que a visão de Sáturo, a princípio, tenha sido redigida em grego. O texto da Actae Passionis Perpetuae et Felicitatis, na edição científica da Sources Chrétiennes 417, constitui-se o corpus desta tese. Fundamenta-se na edição original em língua latina, encontrada na Biblioteca do Mosteiro Beneditino de Monte Cassino, na Itália.


			Segundo as investigações realizadas em catálogos científicos internacionais, e, também, através da internet, não foi encontrada uma tradução oficial em língua portuguesa. Portanto, após ter constatado a ausência de uma tradução em língua portuguesa, decidiu-se empreender um árduo trabalho de tradução da Actae Passionis Perpetuae et Felicitatis para esse idioma. Optou-se por realizar uma tradução que se aproximasse, tanto quanto possível, das estruturas da língua-alvo. Conservou-se, porém, em alguns trechos o e, como encadeamento da narrativa, presente no texto ltino e em uso, no português arcaico, em textos dos séculos XIII e XVI, caracterizando a língua falada da época.


			Considera-se que as Actae Passionis Perpetuae et Felicitatis é uma obra prima da literatura e da hagiografia martirológica antiga. Segundo os muitos estudiosos, a Passio é um diário histórico e, também, uma autobiografia. A sua originalidade é corroborada pelos estudos históricos, linguísticos e pelo direcionamento dado pelo seu compilador.


			O terceiro sistema, inferido pelo próprio texto da Actae Passionis Perpetuae et Felicitatis, é o que chamamos de extratextual. Os cristãos sofreram a pena ad bestias, no anfiteatro de Cartago. A Igreja Antiga sempre detestou a execução da pena capital como espetáculo. Tertuliano escreveu uma preciosidade literária, intitulada De Spetaculis, também, na presente obra, traduzida do latim para o português. O objetivo de Tertuliano era dissuadir os cristãos de assistirem aos espetáculos. Ele apresentou novas outras razões para se contestar o anfiteatro, tudo que o compunha e os eventos ali realizados: 


				1. A idolatria é inconciliável com a sensibilidade cristã diante dos espetáculos;


				2. A fé exige a renúncia da idolatria, logo, dos espetáculos.


			Tertuliano demonstrou conhecer a literatura da época a respeito dos espetáculos, inclusive, a consagração dos anfiteatros aos deuses. Opôs-se, enfaticamente, àqueles cristãos fundamentalistas, que contestavam tais proibições por não as terem encontrado explicitamente na Bíblia.


			Finalmente, as Actae Passionis Perpetuae et Felicitatis foi difundida nos sermões de Santo Agostinho. Para Santo Agostinho não se trata de um texto litúrgico, conforme afirma o compilador anônimo da Passio, no prólogo, mas nos faz compreender que, por razão de devoção, Santa Perpétua e Santa Felicidade, já canonizadas pela exigência do povo, estavam vivas no coração dos fiéis de Cartago.


			A produção desta obra teve por objetivo principal e central, como já foi especificado, traduzir as Actae Passionis Perpetuae et Felicitatis do latim para o português, visando manter uma certa imparcialidade na tradução, a fim de não interferir na narrativa original. O segundo objetivo foi o de tecer a contextualização do corpus a partir de quatro sistemas que se distinguem entre si e se completam. São eles: 


				1. Sistema das primeiras perseguições anticristãs;


				2. Sistema literário da Passio Perpetuae et Felicitatis;


				3. Sistema tradutório da Passio Perpetuae et Felicitatis;


				4. Sistema extratextual da Passio Perpetuae et Felicitatis: 


				i. Sistema apologético contra os espetáculos: De Spetaculis, de Tertuliano;


				ii. Sistema de difusão da Passio Perpetuae et Felicitatis: Sermões de Santo Agostinho.


			O ato de encontrar o texto da Passio Perpetuae et Felicitatis e de traduzi-lo exigiu o peregrinar nas grandes bibliotecas de Roma, de modo especial, na do Pontificium Institutum Augustinianum, onde foi encontrada uma ampla bibliografia em língua italiana. No percurso da pesquisa e da redação, percebeu-se a unanimidade do enorme acervo bibliográfico sobre o corpus. Mas as informações carecem de encontrar um ponto multidisciplinar em torno do texto da Actae Passionis Perpetuae et Felicitatis. Assim, a teoria dos Polissistemas de Even-Zohar apresentou o conceito de sistema, através do qual empreendeu-se uma leitura, diga-se de passagem, muito frutuosa da Passio Perpetuae et Felicitatis1.


			


			Nota


				

					1. O Corpus do trabalho pode ser intitulado, segundo estudos críticos, de Passio Perpetuae et Felicitatis ou de Actae Passionis Perpetuae e Felicitatis (cf. Amat, 1996, p. 27).


				











			CAPÍTULO 1


			TEORIA DOS POLISSISTEMAS


     


			O termo “sistema” foi usado para designar organismos vivos como uma sociedade completa. Nesse caso, a noção de sistema era entendida como uma totalidade integrada, cujas propriedades fundamentais surgem das relações entre as partes (Ochoa, 2008, p. 286). A concepção de sistema literário assumida na Teoria dos Polissistemas foi proposta nesta pesquisa como uma ferramenta importante para analisar e comentar o Corpus Passio Sanctarum Perpetuae et Felicitatis. Contudo, este texto não tem a pretensão de se estender além dos aspectos importantes da teoria que vai norteá-lo.


			O termo “polissistemas” foi empregado, pela primeira vez, por Itamar Even-Zohar em uma série de textos escritos entre 1970 e 1977, reunidas, em 1978, como Papers in Historical Poetics. O termo se destinava aos sistemas literários, tais como às formas canônicas ou não canônicas. Gideon Toury, colega mais jovem de Even-Zohar, adotou o conceito de “polissistemas”, isolou e definiu certas “normas” de tradução, as quais foram determinantes nas decisões do ato de traduzir e incorporou esses fatores na estrutura maior de uma teoria abrangente de tradução (Gentzler, 2009, p. 1). Essas ideias nasceram no trabalho dos formalistas russos, e evoluíram a partir dos estudos de Tel Aviv, que deveriam descrever a história da tradução literária para o hebraico.


			Even-Zohar desenvolveu a hipótese dos polissistemas trabalhando em um modelo para a literatura hebraica. Ele publicou a sua descoberta em francês [aperçu Israélienne; 1972], e a versão inglesa de sua teoria encontra-se na obra Papers in Historical Poetics (1978). Gideon Toury participou de estudos de campo, testando as hipóteses de Even-Zohar, e apresentou suas ideias, primeiramente, aos grupos holandêses e belgas, quando ficaria conhecido como “histórico”, no Colóquio de Estudos de Tradução, em Lovania, cujos trabalhos foram publicados com o título Literature and Translation. New Perpsective in literacy Studies (1976). As suas produções de 1981 e 1982 ilustraram a relação da teoria dos polissistemas com o estudo de tradução, até que os dois termos fossem quase indistinguíveis.


			Os estudiosos flamengos e holandeses mantinham contatos intelectuais com os círculos literários e linguísticos alemães e checos, enquanto os israelitas interagiam com estudiosos russos e anglo-americanos (Gentzler, 2009, p. 140). Nessas regiões, já existia uma perspectiva de tradução semelhante. Nos países desses estudiosos, era característico o número baixo de pessoas que falavam línguas “menores”. E a literatura nacional era bastante influenciada pela literatura “maior”. Por exemplo, a literatura holandesa era influenciada pela alemã; a francesa e anglo-americana, e a de Israel, eram influenciadas pela alemã e russa (Gentzler, 2009, p. 140). A situação de Israel era mais extrema que nos países baixos, que já possuía sua própria tradição literária nativa, enquanto os hebreus não tinham um cânone de obras literárias e dependiam de textos estrangeiros. O mais significativo era a dependência da cultura como um todo da tradução, para fins comerciais e políticos.


			Enquanto a Holanda e a Bélgica, por conta da condição multilíngue, melhoraram as oportunidades sociais, econômicas e intelectuais, Israel dependia da tradução para a sua sobrevivência. O primeiro grupo [holandês e belga] estava bem situado nas encruzilhadas da Europa, enquanto o segundo grupo encontrava-se entre a União Soviética, o Ocidente e o terceiro mundo. A tradução passou de “um jogo” da elite intelectual para ser fundamental para vida de todos (Gentzler, 2009, p. 140-141). Os pesquisadores de Israel não contradiziam o trabalho dos primeiros estudos de tradução, oriundos dos países baixos, mas os expandiam, incorporando noções teóricas anteriores de equivalência de tradução e função literária em uma estrutura maior, a qual lhes dava a possibilidade de historicizar os textos traduzidos e compreender a natureza temporal de certos pressupostos estéticos que influenciavam o processo tradutório.


			A contribuição mais relevante do trabalho dos israelitas e o primeiro estudo de tradução consiste no fato da direção do pensamento ser acerca da tradução. Os estudos anteriores de tradução tendiam a observar relações de equivalência. Acreditava-se na habilidade subjetiva do tradutor de derivar um texto equivalente, que influenciasse as convenções literárias e culturais de determinadas sociedades.


			A teoria dos polissistemas foi uma extensão das exigências feitas pelos primeiros teóricos da tradução. Os estudiosos israelitas expandiram os parâmetros de Lefevere, Holmes e Van den Brocck até um ponto em que a teoria da tradução pareceu transcender as “legítimas” fronteiras linguísticas e literárias (Gentzler, 2009, p. 141).


			Na introdução de “Translation Theory and Intercultural Relations” – as atas da Conferencia de Tel Aviv de 1978 –, os editores Even-Zohar e Toury escreveram:


			Tendo adotado uma vez a abordagem funcional (ista), na qual o objeto depende da Teoria, a moderna teoria da tradução não pode deixar de transcender “fronteiras”. Assim como as “fronteiras” linguísticas foram transcendidas, a literária também deve ser. Pois há ocorrências de uma natureza trasladável que requerem uma semiótica da cultura. (Even-Zohar; Toury, 1981:X in: Gentzler, 2009)


			A teoria dos polissistemas, com a incorporação dos horizontes históricos, mudou a perspectiva da tradicional teoria da tradução e uma série de questões começaram a ser abordadas. As traduções e as conexões intra-literárias são mais descritas dentro da estrutura de determinado sistema cultural e a verdadeira evolução literária e linguística também se torna visível por meio de textos traduzíveis (Gentzler, 2009, p. 142).


			Os estudiosos dos polissistemas se confrontaram com os primeiros estudos de tradução, que avaliavam o sucesso dos textos individuais de maneira sincrônica, os textos em termo de literalidade. Os teóricos dos polissistemas reagiram, declarando haver um componente diacrônico, pois consideravam o contexto histórico, bem como a cultura-alvo em termos de função do texto na cultura receptora.


			A avaliação sincrônica, como de Van den Brocck, de recuperar o conceito de “equivalência de tradução” entrou em choque com a descrição diacrônica abrangente, que relativizava o conceito de equivalência. A contribuição dos estudiosos dos polissistemas incorporou descrições de múltiplos processos de tradução e analisou os diversos produtos históricos. A moderna teoria da tradução incorporou a ideia de mudanças sistêmicas, em vez de se basear em tipos de gramática de estrutura profunda ou aspectos linguísticos com funções semelhantes. Portanto, a ideia de mudança sistêmica solapa as bases dos conceitos estáticos e mecanicistas da tradução (Gentzler, 2009, p. 142).


			Os estudiosos dos polissistemas não desejaram um processo de transferência de um único texto, mas de produção de tradução e mudança dentro de todo o sistema literário. Even-Zohar e Toury assumiram em larga proporção as ideias dos formalistas russos posteriores, em particular de Jury Tynjanov. Em síntese, Even-Zohar identificou o conceito de polissistemas na tradição do formalismo russo:


			A importância para a história literária das correlações entre literatura central e periférica, bem como entre tipos “altos” e “baixos” foi identificada pelos formalistas russos assim, tão logo abandonaram sua atitude a-histórica, no início de sua história. A natureza dessas correlações se tornou uma das principais hipóteses para explicar os mecanismos de mudança na história literária. (Even-Zohar, 1978: 11 in Gentzler, 2009, p. 142)


			Os formalistas russos não constituíam um grupo homogêneo. Debatiam-se por causa do conceito de “forma”, isto é, se a língua era direcionada primeiramente para o signo ou para o mundo externo. Boris Èjxembaum defendia o rompimento com o grupo, através das obras literárias autônomas e da aproximação com a história. A cisão no formalismo russo foi contra as antigas tendências formalistas, mas também contra a história literária dominante e o conhecimento simbolista na Rússia. Tal mudança levou os formalistas posteriores a considerar os fatores históricos. Segundo Juri Tynjanov, as obras literárias deveriam necessariamente desconstruir unidades existentes ou, por definição, deixariam de ser literárias. 


			Portanto, a tradição literária não foi concebida como uma linha contínua, mas como uma luta, envolvendo destruição e reconstrução. Tynjanov poderia ser classificado como estruturalista em vez de formalista, pois a finalidade de seu projeto era descobrir as “leis estruturais específicas” que governam todos os sistemas, inclusive textos literários. Ele propunha um estudo da relação com outros elementos intratextuais e com ordens extraliterárias. Os parâmetros que governam o conhecimento literário precisavam ser expandidos para incluir o extraliterário (Gentzler, 2009, p. 145).


			Tynjanov introduziu o conceito de “sistema”: os elementos não existem isoladamente, mas sempre em uma inter-relação com outros elementos de outros sistemas. O mundo literário e extraliterário poderiam ser divididos em sistemas estruturais múltiplos.


			A obra literária é um sistema único e a ordem social compreende outros sistemas, todos se inter-relacionam “dialeticamente”, interagindo e condicionando o modo como qualquer elemento formal específico pode funcionar. Embora Tynjanov se comprometesse com a teoria dos sistemas, suas raízes formalistas permaneciam patentes, pois privilegiava a estrutura formal do texto, em detrimento do conteúdo que não tinha nenhuma importância (Gentzler, 2009, p. 147)


			Even-Zohar não é um teórico da tradução, mas cultural. Denominou “polissistemas”, redes de sistemas correlacionados, literários e extraliterários na sociedade e desenvolveu a teoria, para explicar a função de todos os tipos de escrita não canônicas ou marginais. Define os polissistemas com o conceito de Tynjanov (Gentzler, 2009), incluindo as estruturas literárias, semiliterárias e extraliterárias. O termo “polissistema” é global, aborda todos os sistemas literários maiores e menores existentes em determinada cultura. Contudo, Even-Zohar atinge uma compreensão mais aprofundada da natureza dos polissistemas. 


			Um polissistema de culturas antigas difere dos polissistemas de culturas mais jovens (Gentzler, 2009, p. 147). Os polissistemas de culturas mais antigas (anglo-americana ou francesa) tendem a reduzir a literatura traduzida às margens sociais, enquanto nos polissistemas culturais mais jovens, as traduções têm um papel mais crucial. Na literatura mais jovem ou em processo de ser estabelecida, a tradução tende a ocupar uma posição primária. Talvez o autor queira se referir à situação israelita e da cultura checa no século XIX. Even-Zohar explorou a relação entre os textos traduzidos e os polissistemas literários em dois aspectos:


			1º. Como os textos traduzidos são selecionados pela cultura receptora.


			2º. Como os textos traduzidos adotam certos sistemas da língua alvo (Gentzler, 2009, p. 147-151).


			A seleção dos textos deve ser ditada por condições inerentes aos polissistemas receptores, pois os textos traduzidos são escolhidos por causa da compatibilidade com as novas formas dos polissistemas, para alcançar uma completa, dinâmica e homogênea identidade.


			As condições sócio-literárias da cultura receptora determinam, em parte, a escolha dos textos traduzidos. Even-Zohar fala de “vácuo” em uma cultura literária. Há probabilidade de que sejam importados textos que forneçam esses elementos funcionais, para que o sistema alcance plena diversidade dinâmica. Caso contrário, o sistema receptor permanece “imperfeito”. “Se a forma do texto de origem for muito radical, alienante, o texto alvo corre o risco de não ser incorporado no sistema literário receptor” (Gentzler, 2009, p. 152-163).


			Os fenômenos semióticos, isto é, os modelos de comunicação humana são regidos pela cultura, linguagem, literatura, sociedade, e podem ser mais bem entendidos como sistema mais do que como um conglomerado de elementos díspares. A coleta positivista dos dados foi substituída por uma aproximação funcional baseada na análise de relações. O fato de ter considerado os dados como sistemas tornou possível formular hipóteses de como operam os diversos componentes semióticos. De acordo com Itamar (2007), a ideia de sistema tornou possível explicar adequadamente os fenômenos conhecidos ou desconhecidos (Itamar, 2007-2011, p. 8).


			Segundo Even-Zohar, a teoria dos sistemas se divide em teoria de sistemas estáticos e teoria de sistemas dinâmicos. A primeira, a dos sistemas estáticos, erroneamente foi considerada como o único enfoque “funcional” e “estrutural” e mencionado, como na doutrina de Saussure. O sistema, nos escritos de Saussure, foi entendido como uma rede estática [sincrônica] de relações. A diacronia, como fator de sucessão temporal foi eliminada do sistema, e fica fora do alcance das hipóteses funcionais. Contudo, o conceito de sistema veio a substituir a hipótese de que os dados eram realizados mecanicamente.


			O enfoque estático, portanto, tem sua origem na escola de Genebra, e as raízes do enfoque dinâmico encontram-se nos trabalhos dos formalistas russos e dos estruturalistas checos. Na teoria dos polissistemas, sincronístico é mais apropriado do que “sincrônico” porque “sincrônico” não se identifica com “estático” (Itamar, 2007-2011, p. 10).


			A sincronia não pode ser identificada com o estático, pois, em um momento funciona no eixo de um complexo diacrônico. Um sistema sincrônico compõe-se de sincronia e diacronia que constituem, por sua vez, dois outros sistemas. A ideia de estruturação e sistematicidade não se identificam mais com a homogeneidade. Um sistema semiótico pode ser concebido como uma estrutura heterogênea e aberta. Raramente é um mono sistema, trata-se de um polissistema. “Um sistema múltiplo, um sistema de vários sistemas com interseções e sobreposições mútuas, que usa diferentes opções concorrentes, mas que funciona como um todo estruturado, cujos membros são interdependentes” (Itamar, 2007-2011, p. 9).


			Even-Zohar (Gentzler, 2009, p. 153-154), na revisão da hipótese dos polissistemas, em 1977, definiu melhor a relação entre um sistema literário e as forças socioeconômicas. Ele usou o termo “poli” para favorecer tal elaboração e complexidade, sem limitar o número das relações e inter-relações. Os princípios usados na descrição das relações dentro do sistema literário também se aplicam às relações do extraliterário. A teoria dos polissistemas, na sua evolução, foi enriquecida pelos fatores extraliterários [patronagem, condições sociais, econômicas e manipulação industrial] correlacionados ao modo da escolha de textos para a tradução e como funcionam em um sistema literário. Even-Zohar, apesar de sua teoria permitir expansão, deteve-se no literário.


			O termo “polissistema” se refere a uma concepção dinâmica e heterogênea dos sistemas, em oposição ao enfoque sincronístico. Enfatiza-se a multiplicidade de intersecções e a maior complexidade que isso implica na estruturação. Um sistema funciona dependendo da uniformidade. Não há qualquer propriedade relacional com o polissistema que não se relacione com o sistema. O sistema é a ideia de um conjunto de relações fechadas, no qual os seus membros recebem suas respectivas oposições, como a ideia de uma estrutura aberta que consiste em várias redes de relações mútuas. A noção de “sistêmico” não se identifica com “sistemático”, sobretudo a partir da teoria dos sistemas dinâmicos. 


			As teorias estruturais estabeleceram regras que governam qualquer sistema. Contudo, a abordagem de Even-Zohar tem seu enfoque na heterogeneidade e diferença. Ele lê o texto na malha da cultura e busca descobrir as regras que regulam o sistema da heterogeneidade cultural, os “polissistemas”. Embora tenha presumido que os sistemas literários são compostos de múltiplos sistemas divergentes que sofrem mudanças constantes, na sua teoria, há um todo completamente integrado e significativo. Ele analisa os textos múltiplos, na vertente do complexo intra e inter-relacional, que formam um todo estratificado e unificado. A cultura é a mais alta estrutura humana organizada. Itamar ressalta que “[...] os sistemas literários se empenham em se tornar polissistemáticos, pois nenhuma literatura funciona como um todo não estratificado” (Itamar, 2009-2011, p. 15-26).


			No texto intitulado “La fabricación de Repertórios Supervivencia y Éxito dentro de las Condiciones de Heterogenidade” (Even-Zohar, 2007-2011, p. 150-151), o autor afirma que a complexidade não é uma variável nos sistemas, mas é inerente a eles, pois a relação entre a heterogeneidade e a persistência é um elemento importante para qualquer teoria dos sistemas complexos.


			Even-Zohar (2007-2011) estava preocupado em situar a tradução em um contexto sociológico maior. A noção de sistema ou o pensamento relacional proporcionou às ciências humanas um instrumento versátil na análise dos fenômenos sócio semióticos, uma hipótese para explicar uma ampla e completa série de fenômenos em um conjunto de relações. A explicação do pensamento relacional foi usada com êxito nas disciplinas sócio-semióticas. O pensamento relacional trata de uma capacidade de explicação, por isso faz conjecturas, levanta hipóteses sobre objetos conhecidos, transformando-se em uma ferramenta adequada de investigação literária.


			O formalismo russo (com base em Saussure) sofreu uma ruptura com a substituição da “literatura” pela “literariedade”. A última fase dessa tendência, chamada de “funcionalismo dinâmico”, procura um vínculo entre a heterogeneidade dos sistemas e a mudança. Portanto, a teoria dos polissistemas é a continuação do funcionalismo dinâmico. O seu conceito de sistema aberto, dinâmico e heterogêneo permitiu colocar em destaque o pensamento relacional, especialmente em conexão com os sistemas dinâmicos. Isso levou os estudiosos sistêmicos a analisar a cultura como um sistema global, um conjunto heterogêneo de parâmetros com os quais as pessoas organizam a sua vida.


			Even-Zohar (2007-2011, p. 29), no seu artigo intitulado “O sistema literário”, declara que a teoria dos polissistemas pressupõe um compromisso com o conceito de sistema do funcionalismo, isto é, rede de relações como um conjunto de dados. Esses dados são dependentes das relações, os quais são governados por uma rede de relações, relações sistêmicas; tendo em vista a sua natureza das relações, elas são chamadas de “literárias” ou de sistema literário. A rede de relações permite observar as atividades literárias. O importante é que o autor concebe a atividade literária dentro das relações, pois não se pode dar conta do conjunto se os processos literários forem considerados isoladamente.


			Tynjanov, verdadeiro pai do enfoque sistêmico, apresenta considerações sobre a noção de “sistema literário”, que era uma noção válida e está ligada à ideia de texto. A literatura, portanto, é concebida como um sistema pertencente à totalidade de produção e de consumo literários. Tynjanov analisa, discute e descreve a produção literária em termos da intrincada rede de relações (Even-Zohar, 2007-2011, p. 30-31).


			Ejxenbaum, teórico ligado a Even-Zohar (2007-2011), estava insatisfeito com as soluções vagas que haviam sido propostas para explicar as relações entre a literatura e outros sistemas culturais. Tynjanov, no entanto, declarou que a literatura é tão autônoma quanto heterônoma e que está sujeita, também, a outros sistemas. Para Ejxenbaum, o ponto mais importante é a classe das relações que regem a produção do texto literário. Foi assim que nasceu a noção de “vida literária” como parte essencial das intrincadas relações que regem o agregado das atividades que constituem a “literatura”. Portanto, a literatura, como agregado de atividades, que, em termos de relações sistêmicas, comportam-se como um todo, mesmo que haja atividade específica, pode participar de outro todo, ser regida por leis diferentes e se correlacionar com diferentes fatores. 


			A produção de um texto não se identifica com uma produção qualquer, o mesmo vale para o resto dos fatores implicados (por exemplo: escritores, grupos de autores, revistas literárias, críticas literárias). Não há nada a priori que possa determinar qual atividade entre essas é “a literatura por excelência”.


			Even-Zohar (2007-2011, p. 33) cita pontos importantes referentes ao esquema de comunicação e o emprega na literatura. Ele descreve a tábua dos fatores implicados no (poli) sistema literário:


			a) a instituição como um conjunto de fatores implicados no controle da cultura. Regula normas, sanciona algumas e reprova outras, mas também remunera e reprime autores e agentes culturais.


			b) o repertório (código) designa um conjunto de regras e materiais que regulam a construção e o manejo de um determiando produto literário. O repertório entende a cultura como uma caixa de ferramentas, hábitos, técnicas e estilos através dos quais se entende o mundo. A ideia geral de repertório sugere uma noção de “sistema”, isto é, dependência entre elementos que o compõem, mas também a ideia de participação.


			c) o escritor ou emissor sabe que a literatura é uma atividade complexa, na qual ele está situado. Ele se comporta de acordo com os modelos estabelecidos pela sua cultura. Por essa razão, o texto circula no mercado com grande variedade de formas, principalmente quando se trata de texto não canônico.


			d) o receptor ou consumidor utiliza o produto, identifica as conexões constitutivas do texto, os sistemas. Ele procura compreender o texto, decifrar e descobrir as suas estruturas internas. O receptor estabelece uma interação com o produto.


			e) o mercado é constituído pelos fatores implicados na produção e na venda do repertório cultural, com o objetivo de promover determinados tipos de consumo. O mercado é o mediador entre o intento do escritor e as possibilidades de que o seu produto alcance o leitor ou consumidor.


			A contribuição de Jakobson consiste no fato de apontar o contexto como referência válida para o receptor. Ele marca a necessidade de o emissor e o receptor possuírem um código comum como condição de compreensão e de comunicação e salienta que as condições socioculturais são inerentes à natureza do código. Portanto, não se alcança um acordo fora de um código comum, pois além de ele ter características individuais, sofre a interferência do sociocultural. O esquema sugerido por Even-Zohar pode se ocupar de qualquer intercâmbio literário individual e foi pensado, para representar os fatores de maior relevância implicados no funcionamento do sistema literário (Even-Zohar, 2007-2011, p. 33). 


			Segundo Oliveira (1996, p. 67-74), o sistema literário é um fenômeno heterogêneo, um sistema de sistemas. É um polissistema que tem, no seu interior, várias divisões, vários sistemas que estão inter-relacionados. É um conceito polissêmico, pois amplia o horizonte do estudioso da literatura e das artes em geral; além disso, torna-se necessário para efetivar as relações entre os inúmeros sistemas literários. É uma chave essencial, em vista de uma análise correta dos inúmeros sistemas literários.


			No que tange ao texto, deve-se fugir do “textocentrismo”, segundo o qual o texto não pode ser questionado, mas simplesmente decifrado. A dogmatização do texto literário não é um procedimento seguro. Os pais da teoria dos polissistemas (especialmente Boris Ejxenbaum) foram capazes de ligar o produtor do texto (escritor) a outros fatores que operam no sistema literário. Não é possível encontrar o produtor isolado, mas em uma interpelação com diversos fatores, tais como o sociocultural, religioso, histórico (Even-Zohar, 2007-2011, p. 36-38).


			Finalmente, a literatura não funciona apenas da parte do usuário (leitor) simplesmente como produto de consumo, pois tanto o produtor quanto o consumidor podem se mover em diversos níveis como participantes da atividade literária (Even-Zohar, 2007-2011, p. 40).
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			CAPÍTULO 2


			SISTEMA DAS PRIMEIRAS PERSEGUIÇÕES ANTICRISTÃS


     


			As perseguições podem definir-se como ações de natureza violenta, movidas contra os cristãos por parte de seus adversários. A mensagem do Evangelho comporta o embate com as autoridades judaicas. Por exemplo, a paixão de Cristo aconteceu por ordem do procurador romano Pôncio Pilatos. As perseguições religiosas eram comuns no mundo antigo.


			Todavia, desde o fim do século I, as autoridades romanas diferenciavam os judeus dos cristãos. Na província da Ásia, o livro do Apocalipse indica cruéis perseguições por parte dos judeus, populações locais e autoridades (cf. AP. 2, 9; 13, 16-17). A correspondência entre Trajano e Plínio, seu legado especial (legatos pro praetore) na Bitínia, em 112-113 d. C., mostra que os cristãos eram condenados a uma execução sumária se denunciados à autoridade (ad me tamquam christiani deferebantur) (Plìnio. Ep. X 96, 2 apud Dicionário, 2002, p. 1141).


			Plínio indagava ao imperador se merecia punição à simples profissão do nome de cristão ou se deviam ser punidos apenas os crimes a ela associados. Trajano respondeu que os cristãos não deveriam ser procurados como malfeitores comuns, mas deviam ser punidos caso não se retratassem. Se se retratassem, porém, deviam ser libertados. Em outro rescrito, Adriano, sucessor de Trajano, instruiu o procônsul da Ásia, Minúcio Fundano, em 124-125, a condenar os cristãos somente se fossem considerados como réus de infrações à lei por um tribunal. Não deviam ser vítimas dos clamores e das denúncias populares e tinham o direito de apresentar uma queixa de difamação contra seus acusadores (processo de calumnia).


			Essas duas decisões estabeleceram a linha de conduta das autoridades central e das províncias, perante os cristãos, até o fim do século. Tiveram elas o efeito de desencorajar as acusações e os cristãos, por um breve período, gozaram de uma relativa tranquilidade. Em seguida, a relutância oficial em agir contra os cristãos foi superada pela crescente irritação popular. Além de rancor pessoal, que custou a vida de Justino, em Roma, em 165, havia outras acusações.


			Os rumores, isto é, notícias sem fundamento, o prejulgamento da opinião pública circulante a respeito dos cristãos e da sua religião, sobretudo nas camadas populares, fortaleciam as acusações já formuladas pelos pagãos contra os judeus, tais como:


			a) Canibalismo. Provavelmente a acusação deriva da notícia mal filtrada do rito cristão do ágape ou da Ceia do Senhor, um banquete místico no qual os elementos pão e vinho são oferecidos como comida e representam o corpo e o sangue do Salvador morto.


			b) Incesto. Esta maledicência derivou do costume dos cristãos de se tratarem como “irmãos”, de se cumprimentarem com um ósculo e da ênfase dada à necessidade de se amarem reciprocamente.


			c) Ódio pelo gênero humano. A acusação nasceu de uma má interpretação da solidariedade que ligava os cristãos entre si, do preceito que desencorajava o matrimonio misto, isto é, entre cristãos e não cristãos, e incentivava os cristãos a absterem-se das ocasiões mundanas nas quais se concretizava a vida social ou manifestava a vida do mundo antigo (teatro, circos, esportes, termas, algumas profissões e outras). 


			d) Constituir uma novidade. Para o homem antigo, em matéria religiosa, tudo o que se apresentava como novo era objeto de condenação, assim como tudo o que pudesse exaltar o segredo da antiguidade e da tradição aparecia ipso facto verdadeiro. O cristianismo foi acusado de constituir uma novidade desprezível até o quarto século.


			e) Adoração de um deus com testa de asno. Essa era a acusação do repertório anti judaico. Em Roma, no paedadogium do Palatino, foi encontrada uma imagem caricatural e blasfematória de um homem crucificado com a cabeça de asno diante do qual um adorador, vestido de servo, é representado mandando um beijo. Nas legendas se lê: Alexamenos: adora o teu deus. Nota-se que o homem crucificado porta uma veste servil: esses particulares conduzem os cristãos às seguintes acusações:


			i) à acusação de pertencerem a uma religião de servos e de ignorantes. Essa delação nasceu da ampla difusão do cristianismo no estrato social mais baixo, na atenuação das diferenças das classes sociais entre os cristãos e da possibilidade de pessoas modestas assumirem cargos de destaque na comunidade. Não se pode excluir o caráter da literalidade pouco elegante dos textos sagrados, o que contribuiu para difundir essa acusação.


			ii) ao ateísmo. Esse, talvez, seja o ponto principal das acusações que resume todas as insinuações. O ateísmo dos cristãos diz respeito à rejeição de qualquer forma de culto aos deuses tradicionais, protetores das famílias e do império. Dessa acusação surge outra, que persistirá por muito tempo, segundo a qual os cristãos seriam acusados de ruptura da pax deorum e, portanto teriam atraído calamidades e desastres naturais de todo gênero.


			iii) a ser causa de calamidades naturais e desgraças. Trata-se de uma acusação a uma pequena minoria, sentida como um corpo estranho na organização social pela sua obstinação e por não compartilhar o modus vivendi e os ritos cívicos.


			iv) à prática de magia. O cristianismo dos primeiros séculos achou amplo campo para a sua difusão no estrato social baixo da sociedade romana e provincial. Isto se deu pela motivação doutrinária, pelo fascínio das Escrituras, pelas curas, exorcismos e prodígios. A acusação de magia pesava sobre os pobres e exercia influência sobre a legislação romana (Rinaldi, 2008, p. 428-430):


			cum tribunus castigatius eos castigaret, quia ex admonitionibus hominum uanissimorum uerebatur ne subtraherentur de carcere incantationibus aliquibus magicis, in faciem ei Perpetua respondit: (Passio, 16, 2)


			[O tribuno começou a castigá-los, porque temia, devido a conselhos de homens frívolos, que saíssem do cárcere por encantação ou magia ...].


			2.1 Sistema das perseguições religiosas no Antigo Testamento, no Novo Testamento e na Igreja Primitiva


			No Antigo Testamento, os primeiros indícios de perseguição religiosa, na forma sui generis de inveja, diante daquele que se dedicava, com zelo, ao culto do Deus Verdadeiro, podem ser reconhecidos no fratricídio cometido por Caim. O povo hebreu teve de afrontar violências e mentiras também por causa da fé religiosa. Em particular, no século II a. C., o rei Sírio Antíoco IV chegou a proibir a prática dos principais ritos hebraicos [circuncisão e o respeito ao dia de sábado] e impôs o culto público das divindades helênicas. Muitos hebreus renegaram a fé, mas outros se opuseram à autoridade civil e foram martirizados.


			No documento da paixão de São Policarpo encontram-se, de fato, alguns elementos alusivos ao martírio de Eleazar e dos sete irmãos macabeus, com a sua mãe, narrado no primeiro e segundo livros dos Macabeus. O texto da paixão de Policarpo, no gênero epistolar, escrito logo depois da morte de Policarpo, é o primeiro texto cristão que descreve o martírio, e também o primeiro a usar o título de “mártir” para designar um cristão morto pela fé. O texto da paixão de São Policarpo parece ter sofrido influências de narrações martirológicas semelhantes à do judaísmo do I e II livros dos Macabeus.


			Por sua vez, influenciou o desenvolvimento desse gênero literário martirológico entre os cristãos (Padres apostólicos, 2002, p. 134). Na época paleocristã, atribuía-se aos macabeus a dignidade de perseguidores dos cristãos. Mesmo o martírio de Isaías conheceu certa admiração entre os cristãos. A unidade entre o Antigo e o Novo Testamento foi marcada espontaneamente pela simplicidade dos primeiros cristãos, até quando representaram, nas catacumbas romanas, as cenas dos jovens hebreus condenados e queimados na fornalha.


			Além do mais, as divisões internas no povo hebraico e a extrema defesa do poder por parte da classe sacerdotal provocaram desordens, violências e sofrimentos. Os sofrimentos e as mortes de João Batista e de Cristo se contextualizam no confronto entre o poder violento, que não aceita nenhuma oposição ou crítica do modo de agir, e o cidadão que reivindica a liberdade de palavra e de escolha. Os acontecimentos narrados no livro dos Atos dos Apóstolos são bem conhecidos e demonstram como ocorreram as primeiras perseguições e quais os primeiros mártires no contexto hebraico. 


			As causas dos conflitos entre Jesus e as autoridades religiosas e políticas foram múltiplas. Entre essas, seguramente, a dificuldade de aceitar um Messias na forma em que o Nazareno se apresentou. Mas, também, o tom de reprovação, frequentemente assumido nas suas pregações, contribuiu para acirrar os ânimos dos judeus. A reforma que Ele propunha, por outro lado, era incompatível com o poder dos sumos sacerdotes e dos escribas. Nos Evangelhos, são narrados vários episódios nos quais personagens agem com astúcia para colher elementos necessários, formular uma acusação, e, com isso, condenar pessoas. Jesus, em suma, era um dissidente, um incômodo que devia ser calado ou reprimido. 


			Depois da sua morte, procuraram impedir que os discípulos dessem continuidade à sua pregação. Diante da resistência deles de se retirarem para uma vida privada e de se calarem, o que significava desobedecer às ordens que o próprio Messias lhes tinha confiado, foram presos, surrados e fustigados. Com o martírio de Estevão, deu-se início propriamente, à aplicação do martírio como castigo. Não existia, da parte das autoridades hebraicas, o medo de perder o poder. Crenças supersticiosas impulsionaram alguns a impedir que alguém reivindicasse para si, no âmbito religioso, a dignidade de mestre, pondo-se em igualdade com a autoridade constituída. Por outro lado, a história do povo hebreu registrou contrastes relevantes de caráter religioso com outros povos. A religião nacional, caracterizada pela crença no único Deus, tornou-se, gradualmente, parte integrante da identidade cultural do povo hebraico. Tal crença consentia identificar lugares “sagrados”, mas não imagens. A mentalidade primitiva dos povos vizinhos, ao contrário, impulsionava à idolatria.


			O cristianismo se difundiu gradualmente em Roma e em todo o Mediterrâneo. Não faltaram ocasiões de conflito entre aqueles que afirmavam ser discípulos de Cristo, os hebreus, fiéis à tradição, e os pagãos. Por outro lado, era necessário interpretar corretamente os ensinamentos de Jesus e elaborar uma doutrina religiosa coerente, seja no plano dogmático, seja plano moral. Os Atos dos Apóstolos são o primeiro documento desse trabalho do cristianismo para obter a sua identidade e reivindicar a liberdade dos próprios fiéis diante das obrigações impostas pela religião oficial.


			Os romanos tinham uma atitude de tolerância, no que diz respeito aos cultos estrangeiros, mas exigiam um mínimo de respeito às formalidades relativas ao culto tradicional, pelo menos nas cidades do Império. Os ensinamentos morais do cristianismo não eram substancialmente muito diferentes daqueles que os estoicos mais avançados tinham proposto, mas eram considerados bastante radicais, rígidos, extremamente rigorosos. Formaram-se facções. A pregação de alguns foi contestada. Ascenderam-se ásperas polêmicas e entabularam-se intermináveis discussões sobre alguns pontos do ensinamento, mas, seguramente, foram as discriminações sociais a causa da adesão ao cristianismo. Fizeram circular calúnias em prejuízo dos cristãos ou para fazê-los sofrer punições severas e injustas. Houve condenações ao exílio, confisco de bens, torturas, maus tratos, homicídios, massacres.


			Pedro, discípulo de Cristo, tinha-lhe assegurado a sua fidelidade, declarando-se pronto para morrer, mas depois o renegou diante de uma serva, enquanto o Messias era julgado. A meditação de tal episódio e a convicção do retorno próximo de Cristo impulsionava os cristãos a não temerem a morte. Mas, também, os filósofos estoicos tinham ensinado a desprezar o corpo e a vida terrena. Marcos Aurélio, de fato, reprovou os cristãos e a sua temeridade, porque os via mais como consequência de certo espírito de contradição do que como uma séria convicção.


			Os históricos pagãos nos informam sobre providências gravemente injustas, do imperador Cláudio e do cruel Nero contra os cristãos e sobre o início das verdadeiras perseguições por vontade do imperador Domiciano, que não hesitou em atingir seus próprios familiares, como Flávio Clemente, a sua mulher Domitila, Acílio Glabirone, mesmo que depois tivesse reconsiderado a própria atitude, segundo Eusébio de Cesareia (2014):


			Domiciano demonstrou grande crueldade em relação a muitos. Mandou matar considerável número de patrícios e importantes personagens de Roma, sem processo regular. Inúmeros outros homens ilustres foram condenados ao exílio, além dos limites do império, e à confiscação dos bens, sem motivo algum. Finalmente, mostrou-se êmulo de Nero no ódio a Deus e na luta contra ele. Foi, sem dúvida, o segundo a mover perseguição contra nós, embora seu pai, Vespasiano, jamais houvesse concebido planos malvados contra nós. (Cesareia, Livro III, cap. 17).


			Quando Nero viu consolidado seu poder, começou a empreender ações ímpias e muniu-se contra o culto do Deus do universo [...]. Uma vez que foram muitos os que divulgaram a versão de seus atos, quem o desejar, poderá depreender a crueldade e a loucura deste insensato, que sem motivo acumulou milhares de assassínios. A sede de sangue nele chegou a tal ponto que não poupou nem parentes, nem amigos. Igualmente tratou a mãe, os irmãos, a esposa e inúmeros consanguíneos como inimigos particulares e públicos, eliminando-os por variados gêneros de morte [...]. Verificareis ter sido o primeiro dentre os imperadores a perseguir esta doutrina, principalmente quando subjugado todo o Oriente, mostrou-se cruel para com todos em Roma [...]. Foi também ele, o primeiro de todos os figadais inimigos de Deus, que teve a presunção de matar os apóstolos. (Cesareia, Livro II, cap. 24, 1-5)


			As mortes violentas de João Batista, de Cristo, dos primeiros mártires cristãos, por outro lado, se explicam, também, pelo contexto social particularmente violento, no qual se vivia seja na Palestina, seja em Roma. A convicção de que os escravos fossem seres sub-humanos, o militarismo, a busca excessiva dos espetáculos populares plenos de violência, de torturas e de mortes absurdas tinham já suscitado protestos pelos intelectuais da época. Mas as vozes desses não conseguiram se impor no contexto social de desprezo à vida de algumas categorias de pessoas.


			No primeiro momento, os seguidores de Cristo foram identificados pelos romanos como pertencentes a uma seita dos hebreus, e foram envolvidos com o ódio que os pagãos tinham para com eles, com o agravante de que Cristo, fundador da nova seita, tinha sido condenado e justiçado com a vergonhosa crucifixão. Do ponto de vista religioso, os hebreus se consideravam o povo eleito pelo verdadeiro Deus e, assim, opunham-se ao politeísmo. Atrás do ódio dos romanos, existiam, porém, razões de caráter sociocultural, político e econômico. É notório, de fato, que os romanos eram mais tolerantes com os cultos estrangeiros, desde que não estivessem em contraste com as leis e a moralidade.


			Por vários motivos, exigiam respeito a algumas cerimônias, em particular, àquela relativa à deusa Roma e ao gênio do imperador. Os cristãos não eram, de fato, disponíveis a ter comportamentos contrastantes com a sua fé; eram propensos a viver afastados, eram convictos da proximidade do fim do mundo e buscavam viver em oração, dedicando-se ao serviço social, e a uma vida de renúncia. Esse comportamento de rechaço ao culto público e o convite insistente aos convertidos suscitaram grave desconfiança do poder político romano.


			Por outra parte, a atmosfera que se respirava nos palácios imperiais, depois da morte violenta de Pompeu e Júlio César, era de suspeitas, de intriga, de engano, de mortes violentas, e o poder do imperador era instável. Júlio César e Augusto sempre foram atentos aos aspectos ideológicos do poder e bastante espertos em cuidar dos aspectos da comunicação e em apostar nos aspectos subjetivos das massas, como as fantasias e as emoções. Os ensinamentos de Cristo, a respeito da fraternidade universal e da dignidade de cada pessoa, não podiam, consequentemente, ser considerados senão negativamente, como uma difusão ideológica de uma propaganda subversiva, como uma ameaça à estabilidade do poder político-militar. Alguns imperadores e colaboradores eram convictos da necessidade de erradicar os males desse gênero sem atraso algum, antes que contagiassem um vasto estrato da população. Não era difícil cair em equívocos e interpretar mal as palavras, ritos e comportamentos dos primeiros cristãos.


			No momento em que o cristianismo começou a se difundir para além das comunidades hebraicas, entre os cidadãos romanos e, sem hesitação, entre pessoas das famílias imperiais, cresceu a preocupação. Foi então que foram difundidas verdadeiras e próprias calúnias, das quais Tertuliano falará no Apologeticum. Indubitavelmente, muitos se aproveitaram da ocasião das perseguições religiosas para chantagear, confiscar bens, obter vinganças pessoais e particulares.


			A resistência à autoridade pública em Roma e nos territórios do seu império se relacionava também a uma tradição sociocultural. A própria lenda do fundador da cidade traz um fratricídio insensato: a morte de Remo, por seu irmão gêmeo, Rômulo, porque ele se recusou a reconhecer o seu irmão como rei, cabeça da comunidade. A defesa infatigável da própria dignidade, das próprias ideias ou da justiça social até a imolação da própria vida era elogiada na literatura antiga, por exemplo: a morte de Lucrécia e dos irmãos Gracos e Catão.


			Os intelectuais romanos conheciam, entre outras coisas, o significado do suicídio do filósofo Sócrates e, por vezes, apontaram-no aos jovens, como modelo de coerência. No primeiro século a. C., toda luta política, com ásperos confrontos, não só de interesse particular, mas também, de opiniões sociopolíticas, era altamente arriscada. Não era difícil mandar para o exílio os adversários políticos ou eliminá-los por meio de um assassinato. O empenho político do ilustre orador Cícero culminou com o seu assassinato por parte dos seus adversários. Os acontecimentos dramáticos da difusão do cristianismo, no ambiente do império romano, segundo a narração dos Atos dos Apóstolos, podem ser contextualizados, não somente no quadro da intolerância judaica, mas também no contexto da história sociopolítica de Roma.


			2.2 Sistema de fundamento das perseguições romanas


			Eusébio de Cesareia (2014) documentou uma tradição de perseguição anticristã “perene”. Nos quatro primeiros séculos, foram registrados frequentes e sanguinolentos ataques aos cristãos; nas províncias, houve vários episódios de breve ou brevíssima temporada, mas inter-relacionados entre si, que, no seu conjunto, fizeram mais de 18.000 mártires. No passado, foi direcionada a pesquisa sobre a relação entre cristãos e império romano, nos termos das relações entre Igreja e Estado ou como história das perseguições. Essa perspectiva mostrou-se inadequada e abstrata e se abre para uma nova reflexão, muito mais ampla, de análise das posições dos vários imperadores e, principalmente, dos magistrados locais, diante de um fenômeno, como o cristianismo, que não se apresentou de modo homogêneo e compacto. Quando se estuda esta relação precisa-se considerar as variações nas atitudes dos imperadores, as posições dos magistrados, os quais, nas suas respectivas províncias de competência, eram chamados a aplicar a lei, com ampla margem de autonomia, com normas gerais, consentindo uma infinidade de êxitos jurídicos. Também precisam ser consideradas as atitudes da sociedade “pagã”, que exerceu um papel de grande relevo nessa situação. Não basta analisar somente as atitudes das autoridades; é necessário colocar-se a seguinte questão: qual foi a atitude dos cristãos diante do império? Os textos não registraram uma posição unitária e homogênea (Rinaldi, 2008, p. 410). 


			Diante das disposições imperiais, os historiadores e juristas investigaram sobre o fundamento jurídico das perseguições de caráter religioso, mesmo sendo sabedores de que a prepotência não tinha nenhuma necessidade de justificação jurídica. Não é de fato verdade que, na Roma Antiga, a autoridade pública, sobretudo militar, observasse rigorosamente as prescrições da lei. Basta evocar as atitudes compulsivas e vingativas, as prescrições e os excessos, sem processos, que foram ordenados pelo ditador Silas, os abusos de poder por parte dos generais Mário, Pompeu e César, e a impiedosa crueldade de Augusto. Propriamente, aqueles que deveriam oferecer um exemplo de retidão e de observância escrupulosa às leis davam exemplos de transgressões, de prevaricação e de delinquência. 


			A indiferença dos cristãos diante das coisas do mundo, o fato de serem cidadãos da pátria celeste não se consumava em uma tomada de posição política e nem em uma aversão à ordem estabelecida. Tal indiferença aos costumes de vida dos cristãos, evidenciando elementos de novidade que induziam à desconfiança e à suspeição, chamava a atenção dos pagãos. Por outro lado, o cuidado de não se deixar contaminar pelas coisas do mundo demoníaco originava uma rejeição à arte de pintar, de esculpir e frequentemente de ensinar. Os cristãos não queriam tomar parte em derramamentos de sangue, sobretudo, nos espetáculos gladiatórios, nas representações de execuções capitais e mesmo no exercício de ofícios, através dos quais pudesse ser decretada a pena de morte. Os cristãos deveriam se privar de assistir as representações teatrais, as quais encenavam os amores dos deuses e fascinavam o público com músicas e movimentos vergonhosos. Da mesma forma, os ofícios dos atores eram proibidos aos cristãos. Por tudo isso, o cristianismo se tornou promotor de transformação social, como a abolição da escravidão (Rinaldi, 2008, p. 411-412).


			Alguns estudiosos sustentam que os cristãos foram perseguidos por força das leis comuns já existentes, que puniam o crime de lesa majestade. Foram, todavia, em força do ius coercitionis [lei de coerção], concedido à autoridade militar, para tutelar a segurança do Império e a tranquilidade social: uma autoridade de policial que podia e devia agir contra todos aqueles que tivessem atentado contra o bem e a ordem pública. Outros estudiosos defendem que os cristãos foram perseguidos, sem nenhuma razão, por força da lei comum estabelecida contra os delitos de lesa majestade e de impiedade. Contudo, as atitudes dos imperadores ganharam força e vigor, a partir de um sentimento comum da opinião pública pagã, tanto de pessoas cultas, quanto das massas, as quais acusavam a religião cristã de ser algo estranho na pirâmide do império romano que poderia derrocar a sua estrutura social.


			Poder-se-ia colocar a seguinte questão: baseados em que lei os romanos, habitualmente tolerantes em matéria religiosa, perseguiram os cristãos?


			Os estudiosos apontam três motivos:


			1º. Por motivo de uma norma específica, que tinha validade em todo o território do império. Por exemplo, Tibério comunicou ao senado a notícia recebida da Síria e da Palestina de que uma divindade estava sendo cultuada em todas as partes e manifestou o seu parecer favorável. O senado, sem ter investigado a questão, foi de parecer contrário. O imperador conservou para si a sua opinião e ameaçou aqueles que perseguissem os cristãos. Pilatos deu a conhecer a Tibério as coisas a respeito de Cristo. Tibério, depois de ter lido, no senado, as narrativas sobre o processo de Jesus Cristo, as quais foram enviadas por Pilatos e sobre a relevante difusão da sua mensagem nas províncias da Judéia, propôs inserir Cristo entre as divindades cujo culto era admitido no império. O rechaço desta proposta tomou corpo em um senado-consulto do ano 35, que fundou a não licitude do culto cristão. Portanto, muitos fazem referência ao senado-consulto como fundamento das perseguições dos cristãos (Rinaldi, 2008, p. 208).


			Outros estudiosos consideram Nero como autor de um explícito edito anticristão. Esses partem de um texto de Tertuliano que afirma que todos os atos do imperador Nero foram ab-rogados com exceção daqueles que estabeleceu contra os cristãos: et tamen permansit erasis omnibus hoc solum institutum Neronianum = e, portanto, depois da anulação de todas as decisões, permaneceu somente aquela iniciativa neroniana (Tertuliano apud Rinaldi, 2008, p. 265). Contudo, é necessário que haja um questionamento sobre a expressão institutum Neronianum. É muito difícil que diga respeito a um edito do qual não se tem nenhuma referência em textos sucessivos atinentes à matéria. Provavelmente, isso significa que Nero vinculou o próprio nome cristão a uma transgressão imputável da lei penal por dolo ou culpa e que a qualificou de crime a ser condenado. Posteriormente, as autoridades se inspiraram nesse comportamento para agir contra os cristãos. Contudo, um edito propriamente anticristão, explicitamente formulado e válido para todo o império, precisou esperar Valeriano, no terceiro século (Rinaldi, 2008, p. 265).


			A perseguição anticristã de Valeriano foi a mais sistemática, sobretudo durante o verão de 257 e 258. A paz deorum parecia estar em perigo pela presença dos cristãos, que sempre foram considerados como um corpo estranho na sociedade antiga. Talvez fosse muito notória a exigência de tomar os bens das comunidades cristãs. O mais significativo foi que Valeriano tentou desarticular a Igreja, como corpo socialmente organizado. O texto do edito não foi conservado, mas pode ser reconstituído a partir de alguns escritos de Dionísio de Alexandria e Cipriano de Cartago. 


			Trata-se de um plano orgânico, mas gradual, para eliminar a comunidade cristã. Com o primeiro edito, Valeriano impôs a apostasia aos chefes da Igreja (bispos, anciãos e diáconos), proibição de se reunirem para o culto e de visitarem os cemitérios; com o segundo edito de Valeriano, as disposições rigorosas foram estendidas até aos cargos dos leigos, inclusive compreendendo a pena de morte. O alvo preferido de Valeriano era aqueles cristãos pertencentes à ordo senatorius, os cavaleiros. Isso atesta que o cristianismo se difundiu rapidamente em todos os níveis sociais. A perseguição teve aplicações de várias intensidades. Os editos de Valeriano identificavam, sem dúvida, a Igreja cristã como um corpo social bem organizado, através das articulações hierárquicas e de suas propriedades (Rinaldi, 2008, p. 561).


			2º. No decorrer das inspeções policiais, a autoridade deveria intervir, de vez em quando, para reprimir crimes, entre os quais, o desprezo pela religião romana, pela maiestas do imperador e, sobretudo, a perturbação à ordem pública. Segundo essa hipótese, as intervenções anticristãs seriam insultos ao exercício ordinário do coercitivo, isto é, aos poderes que diziam respeito a um magistrado.


			Em realidade, como atestam as documentações disponíveis, os cristãos eram perseguidos somente pelo fato de serem tais, devido ao próprio nome (nomen christianum). No contexto da sociedade pagã antiga, radicou-se a ideia de os cristãos serem estranhos à sociedade, pela diversidade de aspirações e costumes. A partir daí, o salto para reconhecer o cristão como persona non grata foi rápido.


			No segundo século d. C., como em outras épocas, o senado romano representava a instituição tradicionalmente ligada à crença e aos ritos seculares do paganismo. É, portanto, nessa assembleia, que se encontra a origem das atitudes hostis contra os cristãos (Rinaldi, 2008, p. 413).


			As terminologias relativas às execuções das disposições legislativas eram as seguintes:


			a) Senatus consulta: as deliberações do senado, emanadas sobre a proposta do imperador. A partir de Tibério tiveram valor de lei.


			b) Editos dos magistrados: deliberações adotadas por um governador da província e, por isso, dotadas de um valor relativo à sua esfera de competência. Podiam ser aplicadas por ordem do imperador, ou por iniciativa própria.


			c) Constitutiones: disposições do imperador que tinham uma capacidade de aplicação geral e um valor relativo à vida do imperador. Pertenciam a esta categoria:


				i) Edicta dos imperadores: pronunciamentos (edictum) de caráter geral, promulgados por um ou mais imperadores, dirigidos a todos os habitantes do império ou mesmo a uma parte desses ou a um determinado grupo social.


				ii) Mandata: instruções vinculantes enviadas pelo imperador aos seus funcionários, em particular aos governadores das províncias.


				iii) Decreta: sentenças emanadas pelo imperador sobre solicitações das partes em questão ou também de funcionários públicos.


				iv) Rescripta ou epístolas: parecer expresso aos magistrados ou a pessoas privadas, através das quais, o imperador desempenhava o papel de intérprete do direito. Mais do que introduzir normas novas, confirmavam o quanto havia sido estabelecido pela lei e tinham eficácia limitada para cada caso. Os rescripta eram redigidos pelo ofício libellis, as epistulae pelo ofício ab epistulis.


			Muitos estudiosos mostram-se contrários à hipótese da existência de um edito anticristão anterior ao edito de Valeriano, em 257 d. C, isto é, à hipótese de que, já na época de Tibério e depois de Nero, existisse uma norma explícita anticristã de valor geral. Contudo, se tal lei válida universalmente existisse não sentiriam a necessidade de os governadores locais solicitarem vários pareceres aos imperadores, pois teriam conhecido o modo de se comportar diante da nova religião, como no caso de Plínio, o Jovem. Os imperadores se ocuparam do fenômeno cristão, quando esse já tinha alcançado notáveis dimensões de relevo social (Rinaldi, 2008, p. 416).


			Plínio Cecílio Segundo, conhecido como Plínio o Jovem, orador e literato de grande renome, funcionário escrupuloso e honesto, viveu na Bitínia, e, pela primeira vez, teve contato com a numerosa e vigorosa comunidade cristã e com todos os problemas que surgiam dela. Ele não esconde o fato de ter ficado embaraçado com um problema de ordem política, pública, moral e humana. Um número considerável de homens, mulheres, jovens e crianças de todas as idades e condições sociais que se arriscava a padecer o suplício da morte, após denúncias, frequentemente anônimas, feitas pela população local; mesmo não sendo culpados; com a inconsistência dos inquéritos, eram conduzidos à morte. O motivo da condenação se resumia no fato de aquelas pessoas professarem a religião cristã, juntamente com tudo aquilo que, a nível ritual e ético, comportava. Plínio teve de presidir as investigações legais contra os cristãos, e, sem contudo saber o objeto, a extensão e o limite das investigações e das punições. O verdadeiro obstáculo se apresenta no momento em que as denúncias se multiplicam; casos particulares surgem e tudo isso começa a se revelar de uma gravidade impensável, sobretudo as consequências das aplicações das determinações estabelecidas nos inquéritos. São muitos os que são envolvidos nas investigações, mesmo se as situações não se revelarem explícitas. O que causa perplexidade é que entre os cristãos se encontram pessoas respeitáveis, cristãos visitantes, pessoas da administração pública. 


			A complexidade da situação persuade Plínio a procurar uma orientação junto ao imperador, para obter indicações. A resposta, enxuta no estilo, mas articulada no conteúdo, chega: um breve reescrito, obra da cancelaria imperial. Plínio se vê obrigado a assumir uma conduta determinada (Ruggiero, 2002, p. 49-50). A carta de Plínio a Trajano, na qual solicita um reescrito, isto é, uma resposta escrita que o imperador dava aos magistrados, funcionários ou simples cidadãos, é datada do ano de 111 d. C. Nessa carta, Plínio exprime suas ideias a respeito dos cristãos. Eis um trecho da carta de Plínio:


			[...]. Nunca participei de processos contra os cristãos, por isso ignoro o costume de puni-los e interrogá-los. Por essa razão, fiquei incerto se existe diferença entre a diversidade de idades ou se os mais fracos se diferenciam dos mais fortes, se existe um perdão para quem se arrepende ou aquele que foi cristão nada vale em não sê-lo, se deve ser punido somente pelo tal nome, na ausência de cristãos, ou ao menos pelos crimes que estão ligados a este nome. Entretanto […], assumi o seguinte comportamento: perguntava-lhes se fossem cristãos; se confessassem, eu lhes interrogava uma segunda vez e uma terceira, ameaçando de puni-los; os obstinados (perseverantes) ordenava que fossem levados para o castigo, porque eu estava seguro, em qualquer sentido que houvesse aquilo que confessavam, que deveria, indubitavelmente, ser punida tanta pertinácia e inflexível obstinação (pertinanciam certe et inflexibilem obstinationem). [...]. Uma pró-memória me foi entregue com os nomes de muitas pessoas; daqueles que afirmavam que não eram cristãos ou nunca foram [...] considerei que devia liberá-los. Outros, denunciados, disseram ser cristãos e depois o negaram: admitiam que foram, mas, em seguida, abandonaram a fé muito tempo atrás, alguns há mais de vinte anos. Todos estes fizeram ato de veneração à tua imagem e às estátuas dos deuses e amaldiçoaram Cristo. Afirmavam, todavia, que o máximo de sua culpa ou erro consistiu nas coisas costumeiras, em um dia preestabelecido, se reunir na aurora e cantar alternadamente um hino a Cristo como a um deus (carmenque Christo quase dei dicere secum invicem), de se comprometer reciprocamente com um juramento (sacramentum), não ainda com uma finalidade delituosa, mas se comprometendo a não cometer furtos, latrocínios, adultérios, não falhar na fé, não refutar se alguém exigisse a restituição de um depósito. Depois dessas coisas, era habitual que se espalhassem e de novo se reunirem para tomar uma comida de gênero comum e inocente (promiscuum tamen et innoxium). Afirmavam, também, de ter cessado dessa prática depois do meu edito, com o qual, depois das tuas ordens, proibi as seitas (hetaeriae). Porém, mais do que necessário, procurei, mesmo por meio de torturas; passei a saber de duas escravas, chamadas de ministras (ministrae), o que haveria de verdade, não pude obter, senão a existência de uma superstição perversa e desenfreada (superstitionem pravam et immodicam). Dessa forma [...], me apressei em saber o teu parecer [...] porque não só a cidade, mas até os arrabaldes e no campo estão infectados pelo contágio de tal superstição (supertitionis istius contagio), contudo, poderia prender e corrigir. De certo, os templos quase desertos são frequentados novamente e os sacros ritos, por muito tempo interrompidos, voltam a ser oficiados, até mesmo um pouco em todos os lugares, são vistas as carnes das vítimas, até agora com grande raridade. Não é difícil dar-se conta de quantas pessoas serão recuperadas, e se será dada a possibilidade de arrependimento. (Epistulae X, 96 apud Rinaldi, 2008, p. 417; Ruggiero, 2002, p. 46-49)


			A resposta do imperador Trajano (98-117 d. C) a este ou a outros questionamentos não tarda em ser emitida:


			Caro Plínio, a pista que seguiu na instrução dos processos contra aqueles que te foram enviados como cristãos, tu deves observar. Não se pode, de fato, estabelecer uma norma geral que fundamente, o que se pode chamar de caráter rígido. Não se deve tomar a iniciativa de procurá-los. Em qualquer momento em que forem denunciados, precisa castigá-los, com esta advertência; porém, aqueles que negarem ser cristãos, faze-os demonstrar com os fatos, isto é, tributando atos de culto aos nossos deuses, e mesmo que o passado tenha levantado suspeitas, que obtenham a indulgência por graça ao seu arrependimento. No que diz respeito às denúncias anônimas, não devem ser consideradas em nenhum procedimento jurídico: testemunham uma prática abominável, que não diz respeito ao nosso tempo. (Epistulae X, 27 apud. Ruggiero, 2002, p. 55)


			Segundo Plínio, Tácito e Suetônio, a palavra “superstição” tem uma relação com um universo complexo, e, de qualquer maneira, dramático a tal ponto de fazer uma contraposição entre a tradição religiosa pátria, àquele mos maiorum, diante do qual todos os cidadãos que fazem parte do império, devem ter em grande consideração. Ora, esse perigo é apontado ao cristianismo, uma obscura superstição judaica. Os cristãos enfrentam a morte por causa do estilo de vida e pela sua íntima persuasão da fé, que tenazmente professam, constituindo grupos independentes, um verdadeiro estado dentro do estado, uma humanidade dentro da humanidade. Pertinácia, obstinação, loucura, superstição estúpida. Todas as características apontadas por Plínio colocam em estreita conexão aspectos diferentes de uma mesma realidade, que deve ser condenada com severidade extrema. Onde ele se demonstra mais humano, ou quase incerto do ponto de vista político, diz respeito às denúncias anônimas, as quais se forem acolhidas, poderão levar à ruina um grupo significativo de pessoas. Não seria o caso de usar de clemência? (Ruggiero, 2002, p. 54-55).


			As vítimas, sob o império de Trajano, não foram poucas. Entre elas elencam-se os seguintes nomes: Inácio, bispo de Antioquia, que foi exposto às feras, em Roma, Simeão, bispo de Jerusalém, e muitos outros.


			Trajano louva o equilíbrio de Plínio, admite a ausência de uma posição normativa na matéria, aconselha o máximo de liberdade diante dos “arrependidos”, chama a atenção para uma inflexibilidade severa no confronto das denúncias anônimas; advertindo que se deve agir com moderação. Não obstante, a sua resposta, sobre um plano estreitamente jurídico, é absolutamente contraditória: por um lado, afirma que os cristãos não devem ser procurados, que o ser cristão não constitui, por si mesmo, um crime; por outro lado, sustenta que, se forem denunciados e considerados culpados, devem ser obrigados a abjurar a fé cristã e, no caso de um obstinado, deve ser condenado (Ruggiero, 2002, p. 55).


			Trajano, como o próprio Plínio, demonstra-se consciente do exclusivismo da religião cristã, pelo fato de aceitar a veneração dos deuses como prova irrefutável de apostasia. Nos sucessivos processos contra os cristãos, após o rescrito de Trajano, buscar-se-á induzir os cristãos à apostasia, com o intuito de demonstrar a estranheza da acusação e de serem postos em liberdade (Rinaldi, 2008, p. 417). O cristianismo é, para a chancelaria de Trajano, um fenômeno complexo e anômalo, um fenômeno contagioso; um fenômeno capaz de dar forma e conteúdo às aspirações religiosas, frequentemente fanáticas e confusas de todos os gêneros. 


			O cristianismo pode ser contrastado com o rigor da lei que determina o martírio para os indesejáveis; por meio de uma política de clemência, o condenado poderia ter reinserção no tecido social tradicional. Daí a oportunidade de adotar uma política de linha severa, mas com amplo espaço para o arrependimento. Advertia-se da necessidade de uma regra com valor universal: de vez em quando, o funcionário imperial, que se preocupava com a civitas Romana, deveria, com extrema atenção, discernir, recorrendo à própria experiência política, mas se houvesse ou não espaço para uma reconsideração, e aplicar, se necessário, os castigos exemplares (Ruggiero, 2002, p. 56).


			Durante o império de Marco Aurélio (161-180), a repressão ao novo movimento religioso tornou-se atrocíssima. O ilustre imperador, filósofo, entusiasta do estoicismo, tinha desprezo pelos cristãos. Durante o seu império, eclodiram muitas revoltas populares contra os cristãos e fizeram-se muitos mártires. Os juristas Marciano e Ulpiano deixaram o seu testemunho sobre Marco Aurélio, como aquele que ordenou aos governadores e aos militares que procurassem sacrilegi [sacrílegos], latrones [ladrões] e outros delinquentes. Era muito cômodo ao magistrado inserir os cristãos nesses grupos e agir com a consequência.


			Eusébio de Cesareia (2014, Livro IV, cap. 15) atesta que:


			Tendo Antonino, o Pio, completado o vigésimo segundo ano de reinado, Marco Aurélio Vero, também denominado Antonino, seu filho, sucedeu-lhe com Lucio, seu irmão. Foi então, quando grandes perseguições agitavam a Ásia, que Policarpo morreu mártir. [...]


			Segundo Rinaldi (2008, p. 434), Marco Aurélio, o imperador, faz alusão à obstinação dos mártires, que vão ao encontro do martírio de nobre ânimo, não sustentados por uma racionalidade, mas por uma obstinação e teatralidade. Contudo, nem todos concordam com a visão do imperador, pois vêem a conformidade dos cristãos em abraçar o martírio, como originária de uma consequente racionalidade nobre e sem nenhuma teatralidade.


			Um caso semelhante ao de Plínio encontra-se no governo de Adriano. O procônsul da Ásia, Licínio Serênio Graniano, dirigiu-se ao imperador, para receber instruções a respeito das atitudes que deveria ter no que dizia respeito aos cristãos. Com efeito, os provincianos pediram que interviesse, com autoridade, para reprimir o fenômeno cristão. O rescrito imperial, por causa da morte de Graniano, chegou ao seu sucessor Minucio Fundano. Esse texto também apresenta novos elementos: é permitido aos cidadãos acusarem os cristãos, mas as acusações devem ser bem circunstanciadas, para darem lugar a um processo regular. 


			Quanto à pena a ser infligida devia ser avaliada, de acordo com a gravidade do delito. O texto não deixa claro se os cristãos deviam ser condenados somente tendo por base a profissão de fé, ou por outras coisas de natureza diversa, para poderem avaliar a gravidade da culpa e da pena. O último texto sugere que os cristãos deveriam ser condenados com base no direito comum. Contudo, Adriano tinha em mente impedir as calúnias e os atos de justiça por conta da população (Rinaldi, 2008, p. 414).


			Eis a carta de Adriano ordenando que os cristãos não fossem perseguidos sem julgamento prévio:


			1. A Minúcio Fundano. Recebi uma carta escrita pelo ilustríssimo Serênio Graniano, teu predecessor. Efetivamente, não me apraz deixar a questão sem investigação, não suceda que sejam molestados os inocentes e que aos delatores se dê apoio para exercerem a maldade.


			2. Se, pois, os provincianos podem, manifestamente, manter essa petição contra os cristãos, pleiteando-a perante o tribunal, empreguem apenas esse trâmite, e não pedidos do povo. É preferível, se alguém quer incriminar, que tu mesmo tomes conhecimento da causa.


			3. Se, portanto, alguém os acusar e provar que fazem algo contrário às leis, decide conforme a gravidade da culpa. Mas, por Hércules! Se alguém a alega por delação, condena este procedimento criminoso e cuida de puni-lo. (Cesareia, 2008, Livro V, Cap. 9)


			O Imperador Tito Aurélio Aélio Adriano Antonino, passado para a história como Antonino Pio (138-161 d. C) foi designado por Adriano, como seu sucessor. Dedicou-se a consolidar o império, seguindo as linhas traçadas por Adriano. Nesta época, Militão de Sardes recorda que Antonino, na linha dos seus predecessores, proibiu inovar as medidas relativas aos cristãos. E para que nada se inovasse nesse campo, escreveu a algumas cidades, entre as quais, as de Larissa, Tessalônica, Atenas e aos gregos, em geral (Cesareia, 2008. Livro IV, Cap. 26, 10).


			Eusébio de Cesareia, além disso, documenta uma carta de Antonino ao Conselho da Ásia, solicitada pelos cristãos, habitantes da Ásia, sujeitos a violências de toda espécie pelos habitantes dessa província:


			1. Ao imperador César Marco Aurélio Antonino Augusto Armênio, soberano pontífice, tribuno do povo pela décima vez, cônsul pela terceira vez, à assembleia da Ásia, saudações.


			2. Estou bem ciente de que os próprios deuses cuidam de que tais homens não escapem ao castigo, pois a eles, e não a vós, compete punir os que recusam adorá-los.


			3. Fortificais as opiniões daqueles que inquietais, acusando-os de ateísmo. Denunciados, preferem visivelmente morrer por seu próprio Deus, a viver. Assim, são vitoriosos ao sacrificar a vida, e preferem não obedecer ao que deles quereis exigir.


			4. Quanto aos terremotos, passados ou presentes, vem a propósito admoestar-vos a vós, desencorajados quando eles sobrevêm, que compareis vossa situação à deles.


			5. Eles, de fato, aumentam sua grande confiança em Deus; quanto a vós, durante todo o tempo em que evidentemente permaneceis na ignorância, não cuidais dos outros deuses, nem da adoração devida ao Deus imortal, adorado pelos cristãos que expulsais e perseguis mortalmente.


			6. Em defesa destes, muitos governadores de províncias já haviam escrito a nosso divino pai, e este lhes respondeu que não fossem molestados, a menos que mostrassem estar planejando algo contra a hegemonia romana. A mim também muitos se dirigiram, a respeito deles, e respondi-lhes de acordo com o parecer de meu pai.


			7. Se alguém, portanto, continua a pleitear contra um cristão enquanto tal, o acusado seja liberado da incriminação, mesmo se evidentemente for cristão; quanto ao acusador, seja réu de punição. Promulgado em Éfeso, na assembleia da Ásia. (Cesareia, 2008, Livro IV, Cap. 13, 1-7)


			Alguns críticos observam que, provavelmente, essa carta deve ter sofrido algumas interferências de mãos cristãs ou de alguém muito favorável à causa dos cristãos. Contudo, podemos conjecturar que Antonino interferiu para acalmar o tumulto e iniciativas populares anticristãs, as quais terminavam por perturbar a ordem pública na Ásia.


			A inconsistência de todas as normas referentes aos cristãos até então formuladas, não obstante o constante apelo à legalidade imperial dos escritos, permitiu às autoridades locais agirem com uma relativa autonomia contra os cristãos. A ação das autoridades era estimulada pela opinião pública pagã, que via nos cristãos a causa de tantos desastres naturais, pois se comportavam como pessoas estranhas e hostis ao estilo de vida e aos valores da cidade antiga. Segundo Eusébio de Cesareia (2008, Livro IV, Cap. 11), na época de Antonino Pio, muitos foram martirizados: Telésforo, que terminou a sua vida pelo martírio; Justino, que atingiu, com o martírio, o apogeu de sua carreira. É eloquente a descrição que o autor faz do martírio de Policarpo (Livro IV, cap. 14-15), discípulo dos apóstolos:


			Ele viveu longamente e atingiu idade avançada, morrendo num glorioso martírio [...]. 


			Tendo Antonino, o Pio, completado o vigésimo segundo ano de reinado, Marco Aurélio Vero, também denominado Antonino, seu filho, sucedeu-lhe com Lúcio, seu irmão. Foi então, quando grandes perseguições agitavam a Ásia, que Policarpo morreu, mártir [...]. 


			Na continuação, antes de narrar os fatos atinentes a Policarpo, faz a carta referência aos outros mártires e registra a resistência que demonstravam diante dos suplícios. Conta, efetivamente, que os circunstantes ficavam atônitos, vendo os cristãos ora dilacerados pelos flagelos até ficarem à vista as veias e artérias mais entranhadas e visíveis as vísceras e os membros mais profundamente secretos dos corpos; ora estendidos sobre conchas marinhas de pontas agudas; e depois de todas as espécies de torturas e suplícios, expostos finalmente às feras para serem devorados [...]. Referindo-se a Policarpo, relata que a multidão inteira, admirada diante dessa morte notável, vendo a atitude valente do piedoso mártir [germânico] e a virtude de todo gênero de cristãos, pôs-se a gritar, com voz unânime: “Abaixo os ateus! Traga-se Policarpo” [...]. Policarpo, porém, tão admirável [...], permaneceu calmo, conservou-se tranquilo e imperturbável [...]. Era procurado com grande empenho [...]. Esforçaram-se por persuadi-lo, com essas palavras: “Que há de mal em dizer: César é Senhor, e em vez de sacrificar, salvar a vida?” [....]. Replicou: “Não farei o que me aconselhais”. No estádio, o tumulto era tão grande que mal se escutavam as palavras [...]. O procônsul insistiu ainda e disse: “Jura e eu te liberto. Amaldiçoa a Cristo [...]. “Jura pela prosperidade de César!” [...]. Policarpo replicou: “Se esperas em vão que hei de jurar pela fortuna de César, como dizes, e finges ignorar quem sou eu, escuta, falo com franqueza: Sou cristão [...]. O procônsul retomou: “Tenho feras. Lançar-te-ei a elas. “Policarpo respondeu; “Chama-as” [...]. O procônsul ainda disse: “Hei de te domar pelo fogo, se desprezas as feras, a menos que mudes de parecer [...]. Pronta a fogueira, Policarpo por si mesmo despiu-se, e desamarrou o cinto [...]. Finalmente, os malvados vendo que o corpo não podia ser consumido pelo fogo, ordenaram ao carrasco que se aproximasse e o atravessasse com o punhal. 


			Marco Aurélio morreu em 180 d. C., e o seu filho Cômodo (180-192) o sucedeu e empreendeu algumas reformas práticas. A sua relação com o senado foi de independência, a qual granjeou a hostilidade dos senadores. O senado reprovou a sua concepção teocrática do poder, sobretudo a sua posição de ser mediador entre Júpiter e os homens, de querer se assemelhar a Hércules a ponto de reivindicar para si o título de Hercules Romanus. Dessa autocracia de Cômodo, os cristãos procuraram tirar algum proveito para uma condição de tranquilidade.


			Eusébio de Cesareia (2008, Livro V, Cap. 21, 1) assim escreveu:


			Neste mesmo tempo do império de Cômodo, nossa situação melhorou. Com a graça de Deus, a paz se difundiu pelas Igrejas em toda a terra habitada [...], a tal ponto que já um grande número dentre os romanos mais importantes pela riqueza e o nascimento procurava a salvação com toda a sua casa e toda a sua família”






OEBPS/image/capa.jpg
racollorrons

PASSIO PERPETHAR
E'I‘ TTLICITITI

U‘
wl “!‘
'b‘ol‘ -

| e S

D







OEBPS/image/rosto.jpg
DERPETINE
LT FLLICITATIS






OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura





OEBPS/image/Sistema_das_Primeiras_Persegui__es_Anticrist_s.png
Sistema das Primeiras Perseguicdes Anticristas








